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RESUMO 

 
O Feminismo Decolonial Indígena (FDI) produzido nas Américas e Caribe para a Educação 

Profissional Tecnológica (EPT) brasileira trata-se de uma proposta de estudo que problematiza essa 

relação na formação de meninas e de mulheres indígenas como protagonistas de formação e de 

produção de conhecimento no acesso e na permanência em cursos dos Institutos Federais (IF) e 

formatações egressas, pós formadas. A problemática desta investigação está às voltas em expressar 

reflexões não colonialistas sobre a configuração do pensamento do FDI presente nas Américas e 

Caribe na EPT de meninas e mulheres indígenas. Objetiva-se, de forma geral, organizar uma reflexão 

que permita a identificação do pensamento do FDI na EPT dos Institutos Federais (IF) brasileiros. 

Especificamente, objetiva-se mapear, de forma breve, o referencial teórico do FDI das Américas e 

Caribe; em segundo lugar, inventariar as produções sobre EPT nos IF brasileiros que estão 

direcionados ao tema do feminismo e do protagonismo de meninas e mulheres indígenas no ensino 

técnico. A metodologia é o da Revisão da Literatura no elencamento de produções nacionais do 

Google Acadêmico sob o descritor “educação profissional, gênero, indígenas”, no período de 2010 a 

2020. Critério de inclusão: artigos em periódicos nacionais, dissertações, teses e publicações em 

eventos científicos. Os resultados indicam que o pensamento FDI na EPT está marcado pelos seguintes 

elementos: o elemento cultural, o elemento político (local/nacional/internacional-continental), o 

elemento articulador profissionalidade-comunidade e o elemento das “construções” futuras, 

inacabadas, ligadas à terra, ao território. Conclui-se o presente artigo com “continuidades” não só de 

lutas, mas de articulações dos e nos elementos identificados como marcadores do FDI para a EPT nos 

IF brasileiros promovendo o protagonismo de produção de conhecimento de meninas e mulheres 

indígenas. 
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ABSTRACT 

 
The Decolonial Indigenous Feminism (DIF) produced in America and the Caribbean for brazilian 

Technological Professional Education (TPE) is a study proposal that problematizes this relationship in 

the formation of girls and indigenous women as protagonists of formation and production of 

knowledge, access and permanence in courses offered by the Federal Institutes (FI) and postgraduate 

training. The problem of this investigation is around expressing (non-colonial) reflections on the 

configuration of DIF thinking present in America and the Caribbean in the TPE of indigenous girls 

and women. The objective is, in general, to organize a reflection that allows the identification of the 

DIF s thinking in the TPE of the Brazilian Federal Institutes (FI). Specifically, it aims to briefly map 

the DIF theoretical framework in America and the Caribbean; second, to make an inventory of the 

productions on TPE in Brazilian FIs that are directed to the theme of feminism and the protagonism of 

indigenous girls and women in technical education. The methodology is the Literature Review in the 

listing of national productions by Google Scholar under the descriptor “professional education, gender, 

indigenous”, from 2010 to 2020. Inclusion criteria: articles in national journals, dissertations, theses 

and publications in scientific events. The results indicate that DIF thinking in the TPE is marked by 

the following elements: the cultural element, the political element (local/national/international-

continental), the professionality-community articulating element and the element of future, unfinished, 

linked “constructions” to the land, to the territory. This article concludes with “continuities” not only 

of struggles, but of articulations of and in the elements identified as DIF markers for TPE in Brazilian 

FIs promoting the protagonism of knowledge production of indigenous girls and women. 

 

KEYWORDS: Indigenous Decolonial Feminism. Technological Professional Education. Indigenous 

Girls and Women. Americas and the Caribbean. 
 

 

Introdução 

 

Feminismo Decolonial Indígena (FDI), pensamento construído nas Américas e Caribe, 

é uma categoria conceitual útil para se pensar na educação brasileira, na modalidade 

profissional (Educação Profissional Tecnológica - EPT), as relações étnico-raciais, sob o 

ponto de vista e sob o enfoque das meninas e mulheres indígenas, interconectando/articulando 

dois referenciais importantes, de um lado, o referencial feminista, de outro, o referencial 

decolonial. 

Diante destas categorias conceituais úteis, a problemática dessa investigação está às 

voltas em expressar reflexões sobre a configuração do pensamento do FDI presente nas 

Américas e Caribe na EPT formalizada nos Institutos Federais brasileiros. 

Construir essa problemática é desafiador quando se procura as justificativas do estudo. 

O desafio reside, sobretudo, pelo caráter integrador e local em que a EPT deve se orientar, 

caráter esse, definido desde a sua implantação (MANFREDI, 2002; BRASIL, 2008b, 

BRASIL, 2012). 
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O caráter integrador e local da EPT está definido no inciso I, do Artigo 6º (Brasil, 

2008 a), qual seja, a atenção para o desenvolvimento regional em que o Instituto Federal está 

construído. Nesse desenvolvimento regional, cidades e regiões que possuem comunidades 

indígenas devem construir seus projetos educacionais considerando essas comunidades e suas 

particularidades/especificidades. 

Os Institutos Federais brasileiros e a história da educação profissional possuem um 

marco inflexional interessante no documento Brasil (2008a, 2008b): é possível identificar 

nesse demarcador histórico, a preocupação da educação brasileira em associar os IFs ao 

projeto de desenvolvimento do Brasil nas diversas regiões, portanto, uma questão territorial. E 

trata-se, assim, de uma questão importante para os povos e nações indígenas brasileiras. Esses 

povos e nações devem ser o público das ações de formação profissional promovendo 

integração e, sobretudo, respeito às fronteiras territoriais e culturais. A questão territorial da 

EPT não está desconectada da questão territorial indígena, aliás, nunca esteve; a revisão da 

literatura demonstra muito bem isso. De acordo com Brasil (2008a), “território geográfico” 

deve ser pensado de uma forma ampla, pois 

 

[...] a esse conceito deve ser incorporada a concepção de território enquanto construção 

sociocultural que ocorre em determinado espaço e tempo. Trata-se, portanto, de um espaço 

estabelecido por grupos sociais a partir de suas identidades e das interações que ocorrem 

entre si, num determinado tempo histórico. Esse cenário exige que se supere a dimensão 

apenas geográfica de território e passe a percebê-lo como espaço de rede de relações sociais 

em permanente movimento e, consequentemente, em constante mutação. É no território que 

se materializa o desenvolvimento local e regional na perspectiva da sustentabilidade – um 

dos preceitos que fundamenta o trabalho dos institutos federais. Ouvir e articular as 

demandas do território nos quais essas instituições estão inseridas, com suas possibilidades 

científicas e tecnológicas, tendo como foco a melhoria da qualidade de vida, a inclusão 

social e a construção da cidadania, é imprescindível (BRASIL, 2008b, p. 36). 

 

Pensar o público indígena e, em particular, a presença da menina e da mulher indígena 

no projeto territorial e sociocultural de educação profissional é de suma importância para as 

comunidades e nações indígenas brasileiras e para o conjunto dos movimentos sociais 

indígenas nas Américas e Caribe. Atentos a esse movimento, recentemente a Agenda 2030 da 

ONU (Organização das Nações Unidas) incluiu o tema do empowerment de meninas e 

mulheres. Mas, a questão/luta é muito anterior a essa política de alcance mundial como se 

demonstrará ao longo deste artigo. 

Para aprofundar nossa questão sobre o papel da EPT nas regiões brasileiras, o inciso II 

do Artigo 6º afirma: “II - desenvolver a educação profissional e tecnológica como processo 
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educativo e investigativo de geração e adaptação de soluções técnicas e tecnológicas às 

demandas sociais e peculiaridades regionais”. Dessa afirmação, depreende-se que, em regiões 

com populações indígenas, os estudos sobre a EPT não podem deixar a temática indígena 

excluída. Nesse caso, não só ter como foco o processo educativo e formativo, mas enfocar 

também a pesquisa com protagonismo indígena. Além disso, considerando a reflexão 

decolonial sob o FDI, como categoria de pensamento, tornam-se necessárias ações que 

identifiquem e promovam o protagonismo de meninas e mulheres indígenas.  

Do mesmo modo, admite-se que as pesquisas sobre o FDI, nos IFs, necessitam, do 

ponto de vista decolonial, apresentar os mesmos enfoques: o enfoque formativo sobre como 

se dá, quais são os limites de sua efetividade etc., mas também, o enfoque no olhar da 

pesquisa sobre as meninas e mulheres, nesses espaços, seja no acesso e/ou permanência, para 

o também fator “egressas” com perguntas, por exemplo: as meninas e mulheres voltam à 

comunidade? Quais as possibilidades de permanência na cidade, concursos públicos, ou 

avanço à formação universitária em graduação e pós-graduação? Estas são questões 

fundamentais aos estudos do FDI na EPT brasileira, inovações de pesquisas ainda por serem 

feitas sob o FDI que não se expandem, neste artigo, apenas se inflexionam, mas que são 

outros elementos demarcadores para futuras pesquisas sobre o protagonismo indígena de 

meninas e mulheres na EPT. 

Os incisos III ao IX parecem manter esse alinhamento do desenvolvimento da 

pesquisa, contudo, deixam nas “entrelinhas” muitas questões, como as do parágrafo anterior, 

que necessitam serem protagonizadas, pelas meninas e mulheres indígenas, por meio dos 

saberes e das pesquisas. 

Diante das justificativas à questão problemática dessa pesquisa, objetiva-se, de forma 

geral, organizar elementos de articulação que identifiquem o FDI na EPT dos Institutos 

Federais (IF) brasileiros. Especificamente, objetiva-se: 1) identificar a presença do 

pensamento do FDI das Américas e Caribe, na produção nacional sobre a EPT; 2) encontrar, 

nas produções brasileiras, o FDI e a forma como é possível detectar o FDI nos “fazeres” da 

EPT nos IFs brasileiros, considerando a presença de meninas e mulheres indígenas como 

protagonistas das ações, articulações de luta e resistência de gênero. 

Para responder à questão da pesquisa e atingir os objetivos, especialmente, o geral, 

utiliza-se da revisão da literatura (SAMPIERI, COLLADO e LÚCIO, 2006) que será 
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apresentada em seção específica, mais adiante. Na seção seguinte se explicita, de forma breve, 

o referencial teórico do FDI. 

 

1. Fundamentação breve sobre o FDI 

 

Feminismo Decolonial Indígena é um referencial de múltiplas linguagens e teorias. 

Seria necessário um estudo teorético fundamental, por exemplo, pela Grounded Theory 

(CHARMAZ, 2009) ou a metodologia do Marco Teórico de Sampieri, Collado e Lúcio (2006) 

para que houvesse no contexto das Américas e Caribe, uma teoria mais enxuta, mais 

“resenhada” que alinhasse esses vários olhares ao FDI no protagonismo e na autoria de 

mulheres indígenas ou suas ascendentes, em especial, para o caso brasileiro. 

Em Lugones (2014), encontramos um desses olhares do FDI na abordagem da 

“colonialidade de gênero”. Para esta autora, o próprio construto colonial ou política de 

colonização nas Américas e Caribe demonstra o lugar por onde (e aonde) se inicia o 

movimento contracolonial, ou seja, decolonial; em especial, para a decolonialidade feminista 

indígena. 

 

Começando com a colonização das Américas e do Caribe, uma distinção dicotômica, 

hierárquica entre humano e não humano foi imposta sobre os/as colonizados/as a serviço do 

homem ocidental. Ela veio acompanhada por outras distinções hierárquicas dicotômicas, 

incluindo aquela entre homens e mulheres. Essa distinção tornou-se a marca do humano e a 

marca da civilização. Só os civilizados são homens ou mulheres. Os povos indígenas das 

Américas e os/as africanos/as escravizados/as eram classificados/as como espécies não 

humanas – como animais, incontrolavelmente sexuais e selvagens. O homem europeu, 

burguês, colonial moderno tornou-se um sujeito/ agente, apto a decidir, para a vida pública 

e o governo, um ser de civilização, heterossexual, cristão, um ser de mente e razão. 

(LUGONES, 2014, p. 936). 

 

Em Lugones (2014), aparece o termo “feminismo descolonial”, ou seja, uma ideia ou 

lógica de desconstrução e anulação do colonialismo. A proposta é de uma resistência e 

anulação da colonialidade de gênero quase naturalizada, sobretudo, nas meninas e mulheres 

indígenas da América e Caribe. Maria Lugones (2008; 2010; 2012; 2014) é uma das autoras 

mais citadas no levantamento bibliográfico dessa pesquisa e que apoia a categoria FDI. 

Corroboram também para os múltiplos olhares do FDI autoras de ascendência indígena como 

Green (2007) e Carlson-Manathara e Rowe (2021). Contudo, vale reiterar que a seção não 

pretende ser um “tratado” teórico aprofundado, mas um mapeamento indicador das 
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referências com as quais se pretende operacionalizar um olhar para as produções sobre EPT 

no que tange a presença e protagonismo de meninas e mulheres indígenas. 

No âmbito da abordagem ou perspectiva da “decolonialidade e gênero” e outras 

categorias que podem ser “dimensionadas” ao conceito de FDI têm-se nomes como Oyèrónke 

Oyêwùní (1997); Catharine Walsh (2005; 2013); Schiwy, Mignolo e Torres (2006); Silvia 

Rivera Cusicanqui (2012) e Rita Laura Segato (2016). Quijano (1998); Kush (2000); Arias 

(2010); Bernardino-Costa, Maldonado-Torres e Grosfoguel (2019); e Losurdo (2020) são, 

também, alguns nomes a serem estudados, aprofundados para o FDI e como já se afirmou, 

não se pretende e não há espaços para aprofundamentos em todos esses referencias de suma 

importância às continuidades do presente estudo. Com essas(es) autoras(es) é possível a 

construção da seguinte máxima teórica: Decolonializar, descolonizar o gênero é, assim, uma 

ação política contra o instituído; pensar e produzir saberes e posicionamentos a partir do olhar 

e do viver decolonial e não colonial. Talvez, melhor dizer: descolonizar o gênero, do ponto de 

vista do FDI, é ter protagonismo de meninas e mulheres indígenas nos espaços da EFT dos IF 

brasileiros. 

Ainda buscando uma síntese desse referencial tão importante ao estudo aqui 

empreendido, uma síntese que se reitera é que esse referencial é bem inicial e muito breve, 

dos múltiplos olhares ao FDI. Diante disso, pode-se construir a seguinte sentença geral:  

FDI é um pensamento que faz ‘cair’ a ênfase e atitude colonial que durante muito 

tempo destruiu os povos e nações indígenas da América e Caribe, os verdadeiros(as) 

donos(as) destas terras. O FDI é uma construção política e crítica a favor do protagonismo e 

da autoria de meninas e mulheres indígenas em relação aos mais variados setores (sociais, 

políticos, econômicos, estéticos etc.), setores esses que passam a ser espaços de suas vidas, 

sobrevivências e ações (projetos de bem viver), como direito e reparação dos Estados 

democráticos ao genocídio em massa, a ocupação de suas terras e destruição das florestas e 

suas riquezas. 

Depois de apresentar, na seção seguinte, a metodologia da pesquisa, serão 

apresentados os resultados e discussões do elencamento das pesquisas em artigos e periódicos 

nacionais para se responder à problemática sobre o FDI na EPT brasileira. 
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2. Método e procedimentos 

 

A revisão da literatura para Sampieri, Collado e Lúcio (2006) consiste na consulta e na 

obtenção de dados já publicados, já escritos sobre determinado tema. Exige-se do(a) 

pesquisador(a), inicialmente, a extração de fragmentos textuais/documentais que confirmem 

as respostas à problemática da pesquisa e, depois, a recopilação (ação de resumir, 

compendiar) desses dados. Finalmente, parte-se para a detecção (descoberta; tentativa/s de 

encontrar relações/links) daquilo que irá responder à questão da pesquisa. 

Sampieri, Collado e Lúcio (2006) afirmam que a revisão da literatura ou pesquisa 

bibliográfica está às voltas, inicialmente, com os dados de primeira mão (fontes primárias). 

Mas, existem as fontes secundárias e terciárias que possuem como objetivo fornecer fontes de 

informação 

 
[...] Como exemplo temos: livros, antologias, artigos de periódicos, monografias, 

teses, dissertações, documentos oficiais, [...] trabalhos apresentados em congressos 

ou seminários, artigos de jornais, [...] fóruns e páginas da Internet etc. (SAMPIERI, 

COLLADO, LÚCIO, 2006, p. 54). 

 

Para atender à problemática de pesquisa, elege-se o descritor composto “educação 

profissional; gênero; indígenas”. Incluídos no elencamento da revisão da literatura: artigos em 

periódicos e apresentação de trabalhos em congressos científicos, dissertações e teses. Estes 

são apresentados no Quadro 1 como tipologias. 

O levantamento foi feito no período de 2010 a 2020 no Google Acadêmico. Na seção 

seguinte, a revisão é apresentada a partir do recorte de alguns trabalhos que já dão indicativos 

de como o pensamento FDI se apresenta na EPT dos cursos dos IFs brasileiros. 

 

3. Resultados e Discussão 

 

O Quadro 1 apresenta pelo menos de um a dois trabalhos, por cada ano, dentro do 

período de busca da pesquisa bibliográfica (revisão da literatura), segundo Sampieri, Collado 

e Lúcio (2006), discutida na seção anterior. 

Os títulos permitem vislumbrar as temáticas para o FDI na EPT brasileira, bem como, 

as tipologias, o alcance dos espaços em que a discussão da presença de meninas e mulheres 

indígenas na EPT estão evidenciadas, seguindo as perspectivas de Lugones (2008; 2010; 
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2012; 2014), Walsh (2005; 2013), Schiwy, Mignolo e Torres (2006), Cusicanqui (2012) e 

Segato (2016). 

Sobre as palavras-chave encontradas no inventariamento das pesquisas se encaminham 

as necessidades de um referencial teórico mais amplo para o entendimento do conceito de FDI 

na EPT e suas diversas frentes epistemológicas, dado que o referencial construído no artigo é 

muito breve e com características de brevidade, sem os aprofundamentos necessários em cada 

autora e autor mapeadas e mapeados.  

Os resumos ou textos completos foram lidos e analisados na pesquisa; a apresentação 

sintética em quadros foi organizada no sentido de proporcionar ao inventário das 

comunicações de pesquisa, dos artigos, da dissertações e das teses uma melhor visualização e 

entendimento interpretativo dos resultados e das discussões em torno da problemática e dos 

objetivos, geral e específicos, já que seria totalmente inviável a apresentação, na íntegra, seja 

dos resumos, seja do texto completo e, ademais, as referências permitem o acesso direto ao 

conteúdo tanto dos resumos, quanto do texto completo para aprofundamentos que 

possibilitem o entendimento da pesquisa. Vale a nota de que no Quadro 2 intitulado “Exemplo 

de encaminhamentos para o FDI na EPT brasileira” se apresenta uma síntese na íntegra dos 

resultados das leituras, tanto do referencial teórico breve (mapeamento), construído na seção 2 

deste artigo, como também, é resultado do inventariamento das pesquisas em comunicações 

orais, artigos, dissertações e teses. 

Apresenta-se, a seguir, o Quadro 1. 

 
Quadro 1 – Elencamento das produções sobre FDI na EPT brasileira 

Referência Título Tipologia Palavras-Chave 

Milhomem 

(2010) 

Mulheres indígenas, sim. Professoras, por que 

não? Um estudo sobre as representações de 

gênero e poder na comunidade 

Evento 

Científico 

Não apresenta 

Cunha e 

Araújo 

(2011) 

Um olhar sobre as relações de gênero das 

mulheres indígenas no Brasil 

Evento 

Científico 

Não apresenta 

Godinho 

(2012) 

A experiência escolar de mulheres na educação 

profissional integrada à EJA: relações de saber 

em sala de aula 

 

Tese experiência escolar; 

mulheres; 

proeja; 

saberes 

Barros (2013) Educação Profissional em Regime de Alternância 

na Comunidade Indígena do Guariba, no Estado 

de Roraima 

Dissertação  educação profissional; 

educação indígena; 

pedagogia da alternância; 

diversidade cultural 

Grubits (2014) Mulheres indígenas brasileiras: educação e 

políticas públicas  

Artigo  mulheres; indígenas; 

gênero; educação; saúde; 

cultura 

http://bdtd.ibict.br/vufind/Search/Results?lookfor=%22Experi%C3%AAncia+escolar%22&type=Subject
http://bdtd.ibict.br/vufind/Search/Results?lookfor=%22Mulheres%22&type=Subject
http://bdtd.ibict.br/vufind/Search/Results?lookfor=%22PROEJA%22&type=Subject
http://bdtd.ibict.br/vufind/Search/Results?lookfor=%22Saberes%22&type=Subject
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Oliveira, 

Macêdo e 

Carvalho 

(2014) 

Mulheres indígenas em Tabatinga (AM): uma 

análise comparativa entre os residentes na Terra 

indígena Tukuna Umariaçu e as residentes na 

área urbana 

Evento 

Científico 

gênero; indígena; 

recenseamento; perfil 

socioeconômico 

Lopes (2015) A educação profissional ofertada pelo IFRR para 

as comunidades indígenas do município de 

Amajari - RR 

Dissertação educação indígena; 

educação 

profissionalizante; 

amajari; 

Instituto Federal De 

Educação, Ciência E 

Tecnologia de Roraima 

(IFRR) 

Martins (2016) O curso Técnico em Agropecuária na modalidade 

PROEJA Indígena: Educação profissional na 

comunidade Ticuna 

Dissertação  educação profissional; 

educação indígena; proeja 

indígena 

Ibarra e Souza 

(2017) 

Mulheres Ticuna: gênero e política na Amazônia Artigo feminismos étnicos; 

liderança; comparação; 

fronteira Brasil-Colômbia. 

Mülling (2018) Educação profissional com indígenas: 

possibilidades do corazonar e melhor viver 

Dissertação educação especial; 

educação indígena; 

educação profissional; 

interculturalidade 

Santos e 

Mülling; 

(2019) 

A presença de estudantes indígenas na educação 

profissional tecnológica 

Mestrado educação profissional; 

educação indígena; 

interculturalidade 

Dutra e 

Mayorga 

(2019) 

Mulheres indígenas em movimentos: possíveis 

articulações entre gênero e política 

Artigo movimentos de mulheres 

indígenas; raça/etnia; 

gênero; feminismo; 

psicologia social 

Guajajara 

(2020) 

Mulheres indígenas: gênero, etnia e cárcere Dissertação mulheres indígenas;  

gênero;  identidade; 

interseccionalidade; 

silenciamento; prisão 

Melo Filho, 

Bezerra e 

Medeiros Neta 

(2020) 

Políticas de educação profissional e tecnológica 

(EPT), voltadas para diversidade e inclusão: à 

educação escolar indígena - entre 1995-2006 

 

Artigo educação indígena; 

diversidade; inclusão; 

educação profissional; 

políticas públicas 

Fonte: Elaborado na pesquisa pelo autor. 

 

No conjunto da análise que originou o Quadro 1, seguindo a metodologia de Sampieri,  

Collado e Lúcio (2006), é possível encontrar e classificar quatro eixos de categorias (EC) para 

a construção do conceito (ou abordagem) do FDI na EPT que, somados aos desafios teóricos 

apresentados na seção 2, formam um complexo exercício teórico e de investigação em que 

não bastam os relatos bem-sucedidos, verificados em grande parte dos achados de revisão da 

literatura.  

Os desafios impostos à pesquisa nesta temática exigem, fundamentalmente, práticas 

mais explícitas de protagonismo e autoria das meninas e mulheres indígenas, nos espaços dos 

https://lume.ufrgs.br/discover?filtertype=subject&filter_relational_operator=equals&filter=Educa%C3%A7%C3%A3o%20especial
https://lume.ufrgs.br/discover?filtertype=subject&filter_relational_operator=equals&filter=Educa%C3%A7%C3%A3o%20ind%C3%ADgena
https://lume.ufrgs.br/discover?filtertype=subject&filter_relational_operator=equals&filter=Educa%C3%A7%C3%A3o%20profissional
https://lume.ufrgs.br/discover?filtertype=subject&filter_relational_operator=equals&filter=Interculturalidade
https://repositorio.unb.br/browse?type=subject&value=Mulheres+ind%C3%ADgenas
https://repositorio.unb.br/browse?type=subject&value=G%C3%AAnero+-+identidade
https://repositorio.unb.br/browse?type=subject&value=Interseccionalidade
https://repositorio.unb.br/browse?type=subject&value=Silenciamento
https://repositorio.unb.br/browse?type=subject&value=Pris%C3%A3o
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IFs, dando significação ao FDI na EPT nacional, com alinhamentos efetivos às teorias e 

produções da América e Caribe (LUGONES, 2012; 2014; WALSH, 2005; 2013). 

Os quatro eixos de categoria (EC) são: 

 

 EC 1: O elemento cultural. 

 EC 2: O elemento político (local/nacional/internacional-continental): do Brasil ao 

contexto da América e Caribe. 

 EC 3: O elemento articulador profissionalidade-comunidade. 

 EC 4: O elemento das “construções” futuras, inacabadas ligadas à terra, ao território, à 

história dos povos e nações indígenas brasileiras. 

 

Todos esses quatro eixos encontram, nos referenciais apontados na seção 2, um ponto 

de partida, de processo e de chegada. Talvez, o aprofundamento das diversas linguagens 

teóricas para o FDI permita direcionar cada uma dessas linguagens teóricas para cada um dos 

eixos (EC 1 a EC 4). Por exemplo, se o conceito de colonialidade de gênero, de Lugones 

(2014), for direcionado ao eixo 1, teremos para identificação deste aspecto, nos estudos 

elencados no Quadro 1, os trabalhos de Cunha e Araújo (2011) ou Melo Filho, Bezerra e 

Medeiros Neta (2020) sobre gênero, política, movimentos sociais, mas sem esquecer a 

ancestralidade que encontra muita sintonia com as pesquisas e relatos da obra de Carlson-

Manathara e Rowe (2021).  

Nesta obra, as autoras Carlson-Manathara e Rowe (2021) reúnem textos das novas 

relações, em território canadense, entre colonos e indígenas, com destaque para a presença de 

mulheres, nas negociações diplomáticas, como lideranças respeitadas que tomam decisões 

políticas sobre o território e sobre a cultura. 

Neste breve exemplo ou exercício temático de pesquisa, o referencial brevemente 

construído, na seção 2, perpassa diretamente todos os quatro eixos de categorias (EC 1 a EC 

4), de modo a poder indicar, pelo menos, um trabalho para cada eixo e uma possível definição 

de FDI na EPT, ampliando e fragmentando a sentença geral construída no final da seção 2. 

Vejamos o Quadro 2. 
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Quadro 2 – Exemplo de encaminhamentos para o FDI na EPT brasileira 

Teorias múltiplas e 

interconexas de FDI 

(em construção) 

Referência de produção em 

periódico nacional brasileiro 

(EC 1 a EC 4) 

Possível definição de FDI na EPT dos IF 

brasileiros 

Colonialidade de Gênero; 

feminismo descolonial 

(LUGONES, 2008; 2010; 

2012; 2014) 

Melo Filho, Bezerra e 

Medeiros Neta (2020) 

FDI discorre sobre políticas de educação escolar 

indígena na EPT brasileira; o FDI se organizará 

sob o fator e a variável histórica da EPT no 

Brasil. 

Emporwement feminino 

indígena mundial 

(GREEN, 2007) 

Dutra e Mayorga (2019) FDI e EPT devem estar marcados pelo 

empowerment de mulheres indígenas: 

movimentos sociais, partidos políticos e ação em 

todos os setores do Estado. 

 

Projetos de bem-viver; 

ressignificação histórica 

com o protagonismo 

feminino indígena 

(CARLSON-

MANATHARA e ROWE, 

2021). 

Mülling (2018); Martins 

(2016) 

FDI na EPT não apaga a história, ao contrário, a 

retoma, a evidencia e faz pontos para um futuro 

novo e diferente, com vistas à igualdade de 

direitos, com respeito às diversidades. 

Luta decolonial 

(LOSURDO, 2020) 

Grubits (2014) FDI na EPT brasileira sempre será um construto 

teórico de luta dos povos e nações indígenas no 

Brasil. 

Corazonar 

(KUSH, 2000; ARIAS, 

2010) 

Mülling (2018) FDI deverá se comportar “emocionalmente” 

como prática política de resistência: 

“corazonamiento” de saberes, poderes e ser/estar 

no mundo. 

Fonte: Elaborado na pesquisa pelo autor. 

 

O Quadro 2 traz um resumo de encaminhamentos que tanto configura uma teoria para 

o FDI como também encaminha novas outras pesquisas para um FDI na EPT brasileira. Esse 

mesmo exercício pode ser feito com os demais referenciais indicados na seção 2. O quadro 2 é 

apenas um resumo ou exemplo de aplicação das múltiplas categoriais de FDI a serem 

aplicadas nos elencamentos organizados nesta pesquisa.  

Nesse resumo, destaca-se, ainda, a importância de continuidades de conceitos e 

definições de FDI na EPT com relação à articulação da EPT nos IFs no Ensino Médio das 

Escolas Indígenas e a EJA (Educação de Jovens e Adultos), além de reflexões sobre os cursos 

organizados sob a perspectiva da Pedagogia da Alternância que respeita as culturas, os 

saberes e os calendários dos povos e nações indígenas. 

Discute-se, portanto, nessa seção, com os Quadros 1 e 2, em resposta à problemática 

levantada, que o FDI na EPT, a se efetivar nos IFs brasileiros, necessita de um marco teórico 

mais unificado, ao mesmo tempo, complexo, mas que se articulem para além de relatos bem 

sucedidos ou críticas históricas que não mobilizam ações proativas de transformação das 

realidades que ainda revelam um pensar e muitas vezes um agir colonial contra as meninas e 
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mulheres indígenas, suas culturas e seus protagonismos no interior das escolas de formação 

profissional, os IFs, com a EPT. 

 

Considerações finais 

 

Sobre a problemática da pesquisa, há mais de uma forma em que o pensamento do FDI 

se apresenta na EPT, em periódicos nacionais: se apresenta, por exemplo, na questão cultural 

indígena (Eixo de Categoria 1, EC 1) e, ligado à cultura, à participação política – 

empowerment – (EC 2). Além disso, na formação profissional técnica, incluindo o fator mais 

importante, ao ver dessa pesquisa, qual seja, o EC 4: projetos de vida e bem-viver na 

contemporaneidade, as reflexões sobre a terra e o território. 

Essas questões do EC 1 a 4, os eixos de categorias, acompanham a própria 

estruturação do conceito e da teoria do FDI que ainda se apresenta como um sistema aberto no 

sentido de não haver uma única categoria teórica, na América e Caribe, que tenha uma 

abrangência tal que evidencie a temática na EPT nos Institutos Federais brasileiros. O 

mapeamento indicado (seção do referencial teórico), como se afirmou, é apenas uma breve 

pontuação da complexidade e profundidade teórica que ainda está por se fazer e que não foi o 

objetivo direto da pesquisa, ser aprofundado, mas “mapeado”, visando justamente a 

continuidade dos estudos na temática, em especial, sob o protagonismo e a produção de 

meninas e mulheres indígenas estudantes em formação nos institutos federais brasileiros. 

Conclui-se, também, que a construção de um estudo teórico ou empírico sobre o FDI 

na EPT brasileira só é possível seguindo o alinhamento teórico e empírico efetivado na 

América e Caribe, em sua longa trajetória de produção em língua inglesa, mas, sobretudo, 

espanhola. Para o construto teórico brasileiro, nos institutos federais, alguns outros pontos são 

fundamentais: 

 

 Desenvolver orientação de pesquisas com mulheres indígenas desde a iniciação 

científica na graduação e no ensino médio (articulações graduação e educação 

básica), conforme Brasil (2008a; 2008b), para se desenvolver, na EPT brasileira, 

um feminismo decolonial indígena que esteja presente nos projetos dos cursos 

técnicos; 
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 Pensar e refletir sobre os cursos dos IFs que apresentem a perspectiva feminista 

decolonial indígena a partir dos encaminhamentos do Quadro 2. 

 

Um detalhe a não se perder de vista é considerar a particularidade dos povos e nações 

indígenas brasileiras, particularmente, as meninas e mulheres, diante da proposta de 

empowerment de meninas e mulheres, ao redor do mundo, conforme produções indicadas no 

interior de um movimento e pensamento decolonial feminista. 

Tem-se, portanto, um desafio grande, ao mesmo tempo inicial, qual seja, o de 

organizar um quadro teórico amplo com todas as teorias que possam ser agrupadas sob o FDI. 

O segundo desafio é articular essas diversas vertentes, sob o FDI na  EPT, de modo a não 

apenas se efetivar o acesso e permanência das meninas e mulheres indígenas, mas, sobretudo, 

se atestar as integrações ao mercado de trabalho, fora das comunidades dos povos e nações 

indígenas e, ao mesmo tempo, ou não, o movimento para o interior dessas comunidades, os 

retornos dos conhecimentos e formação adquirida  na possível transferência de tecnologias, 

saberes e inovações, tal como preconizado nas legislações que demarcam o existir dos cursos 

profissionalizantes dos Institutos Federais.  

Nesse sentido, a articulação do ensino médio nas escolas indígenas e na EJA é um dos 

focos de ação desses Institutos, gerando uma “cultura feminista decolonial indígena”, desde a 

educação básica, no âmbito da Educação Escolar Indígena – esse, um assunto para a 

continuidade dessa pesquisa sobre o FDI na EPT, com alinhamentos às produções sobre o 

tema na América e Caribe, inventariadas, de forma muito breve, mas que necessitam de uma 

explanação e aprofundamento para futuras pesquisas com esta temática. 
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